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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GLAUCE REGINA GOMES
ADVOGADOS : FERNANDA FONSECA DUTRA - RS071121

GUSTAVO FONSECA DUTRA - RS066360
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SISTEMA REMUNERATÓRIO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva, tendo como objetivo o pagamento das gratificações GDATA e 
GDPGTAS. Na sentença, julgou-se extinto o feito em razão da prescrição. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, não assiste razão à parte recorrente. A análise do acórdão 
recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, revela que o Tribunal 
de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral 
da controvérsia que lhe foi devolvida. Conclui-se, portanto, que o acórdão 
recorrido não padeceu de nenhum vício capaz de ensejar a oposição de 
embargos de declaração. Sendo assim, a oposição dos embargos 
declaratórios teve a sua finalidade desvirtuada, porquanto caracterizou, 
apenas, a irresignação da parte embargante, ora recorrente, em relação à 
prestação jurisdicional contrária aos seus interesses. Conforme a pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não ocorre a violação dos 
arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, quando as questões discutidas nos 
autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 
maneira embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera 
insatisfação da parte com o conteúdo da decisão exarada não denota 
deficiência na fundamentação decisória, nem autoriza a oposição de 
embargos declaratórios.

III - Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta 
Corte Superior, a violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
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suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
11/5/2022.

IV - Quanto à questão de fundo, tenho que o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a interrupção da prescrição operada pela ação de 
protesto ajuizada pelo sindicato da categoria pode ser aproveitada em 
demanda individual. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.724.137/MA, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 1/9/2022; AgInt no REsp n. 1.428.661/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 
de 27/4/2022; REsp n. 1.622.539/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 7/11/2019. 

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SISTEMA REMUNERATÓRIO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva, tendo como objetivo o pagamento das gratificações GDATA e 
GDPGTAS. Na sentença, julgou-se extinto o feito em razão da prescrição. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, não assiste razão à parte recorrente. A análise do acórdão 
recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, revela que o Tribunal 
de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral 
da controvérsia que lhe foi devolvida. Conclui-se, portanto, que o acórdão 
recorrido não padeceu de nenhum vício capaz de ensejar a oposição de 
embargos de declaração. Sendo assim, a oposição dos embargos 
declaratórios teve a sua finalidade desvirtuada, porquanto caracterizou, 
apenas, a irresignação da parte embargante, ora recorrente, em relação à 
prestação jurisdicional contrária aos seus interesses. Conforme a pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não ocorre a violação dos 
arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, quando as questões discutidas nos 
autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 
maneira embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera 
insatisfação da parte com o conteúdo da decisão exarada não denota 
deficiência na fundamentação decisória, nem autoriza a oposição de 
embargos declaratórios.

III - Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta 
Corte Superior, a violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
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suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
11/5/2022.

IV - Quanto à questão de fundo, tenho que o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a interrupção da prescrição operada pela ação de 
protesto ajuizada pelo sindicato da categoria pode ser aproveitada em 
demanda individual. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.724.137/MA, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 1/9/2022; AgInt no REsp n. 1.428.661/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 
de 27/4/2022; REsp n. 1.622.539/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 7/11/2019. 

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou o recurso 

especial interposto fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O acórdão recorrido, com base em notícia de Medida Cautelar de Protesto n. 

0018944-74.2017.4.01.3400, afasta a pronúncia da prescrição prolatada em 1ª instância, 
com fulcro na tese de que o sindicato é legitimado extraordinário para a defesa dos 
substituídos nos autos. Relembre-se que o trânsito em julgado do feito, ocorreu em 03 de 
maio de 2012, o que implica na declaração de prescrição.

[...]
Dito doutro modo: por se tratar de execução de título constituído em ação coletiva, o 

sindicato autor é legitimado para ajuizar execução em benefício dos servidores, de forma 

Documento eletrônico VDA41175200 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 22/04/2024 16:10:38
Código de Controle do Documento: 1dab5d7a-97af-4079-a4da-d7068f6b62c4



concorrente com estes. Contudo, à luz do artigo 204 do Código Civil, a interrupção é ato 
pessoal, beneficiando apenas aquele que a promoveu, salvo as exceções constantes dos 
parágrafos do referido artigo.

Portanto, ainda que seja considerado que o Sindicato seja legitimado para a execução 
sem necessidade de autorização específica, não é a entidade credora solidária, de modo que, 
se houve interrupção da prescrição por atuação do ente sindical, somente a esta entidade 
aproveita, não sendo extensível aos cumprimentos de sentença movidos individualmente 
pelos exequentes, como é o caso destes autos. 

[...]
Inclusive, a Segunda Seção afetou o RECURSO ESPECIAL Nº 1.774.204 -RS 

(2018/0271501-0), Tema repetitivo nº. 1033, ao rito dos Recursos Repetitivos para 
delimitação da seguinte questão controvertida:interrupção do prazo prescricional para 
pleitear o cumprimento de sentença coletiva, em virtude do ajuizamento de ação de protesto 
ou de execução coletiva por legitimado para propor demandas coletivas em defesa do 
consumidor.

Em assim sendo, é de se entender pela aplicação da prescrição da pretensão 
executória para a parte exequente nos autos, por dois fundamentos jurídicos válidos: (a) a 
medida da cautelar de protesto foi ajuizada 5 anos após o trânsito em julgado da ação 
coletiva n. 0028787-15.2007.4.01.3400 (número antigo: 2007.34.00.028924-5); e (b) a 
interrupção promovida pelo Sindicato não aproveita aos exequentes em cumprimento de 
sentença individual, conforme determinar o art. 204 do Código Civil.

Em assim sendo, é de se entender a prescrição da pretensão executória para a parte 
exequente nos autos, pois ajuizada em momento posterior a 03 de maio de 2017, e a 
interrupção promovida pelo SINTRASEF-RJ não aproveita os exequentes em cumprimento 
de sentença individual.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não assiste 

razão à parte recorrente.

A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, 

revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução 

integral da controvérsia que lhe foi devolvida.

Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido não padeceu de nenhum vício 

capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.
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Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 

desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora 

recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação dos arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, quando as questões 

discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 

maneira embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte 

com o conteúdo da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, 

nem autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta Corte Superior, a 

violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 

acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, 

cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 

proceder dessa forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

n. 2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

15/12/2022, DJe de 19/12/2022; REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 11/5/2022.

Quanto à questão de fundo, tenho que o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

interrupção da prescrição operada pela ação de protesto ajuizada pelo sindicato da 

categoria pode ser aproveitada em demanda individual. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

n. 1.724.137/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

29/8/2022, DJe de 1/9/2022; AgInt no REsp n. 1.428.661/RS, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022; REsp n. 

1.622.539/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, 
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DJe de 7/11/2019.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.108.410 / DF
Número Registro: 2023/0403877-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10325646820194013400

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : GLAUCE REGINA GOMES
ADVOGADOS : FERNANDA FONSECA DUTRA - RS071121

GUSTAVO FONSECA DUTRA - RS066360

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GLAUCE REGINA GOMES
ADVOGADOS : FERNANDA FONSECA DUTRA - RS071121

GUSTAVO FONSECA DUTRA - RS066360

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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